
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.973 - RJ (2019/0217261-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : WAGNER SILVEIRA DA ROCHA  - SP123042 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRAZO DECADENCIAL PARA 
IMPETRAÇÃO. SUJEIÇÃO. NATUREZA REPRESSIVA DO WRIT 
ASSENTADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA COM BASE EM ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE 
SUMULAR N. 7/STJ. 
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O acórdão recorrido asseverou que: "o prazo decadencial para impetração do 
mandado de segurança, previsto no art. 18 da Lei n° 1.533/51 (art. 23 da Lei n° 
12.016/2009), não tem aplicação em se tratando de mandado de segurança de 
cunho preventivo, como, por exemplo, no caso em que a ação mandamental visa 
apenas a declaração do direito à compensação". Dessume-se que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão pela qual não 
merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
3. É pacífico o entendimento desta Corte segundo o qual a impetração de 
Mandado de Segurança preventivo não se sujeita a prazo decadencial.
4. Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 19 de setembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.973 - RJ (2019/0217261-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : WAGNER SILVEIRA DA ROCHA  - SP123042 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo em Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) 

contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - LIMINAR QUE AFASTOU AS 
ALTERAÇÕES DAS ALÍQUOTAS DA LEI N° 9715/98 E 9718/98.
I -A questão diz respeito à observância dos requisitos constitucionais da Lei 
Complementar 070/91 e das Leis Ordinárias 9718/98 e 9715/98 quanto ao 
PIS/PASEP e COFINS, no que diz respeito à base de cálculo e às alíquotas, 
princípio da capacidade contributiva, princípio da anterioridade e legalidade das 
exações.
II - O conceito de faturamento expresso no artigo 195, inciso I, da Constituição 
Federal se equipara ao conceito de receita bruta, tal como definida na Lei 
Complementar 70/91. Deve a receita bruta ou faturamento ser entendida como o 
produto de todas as vendas de mercadorias e serviços, e não apenas das vendas 
acompanhadas de fatura. Ou seja, faturamento e receita bruta são coisas 
idênticas quando se entende como receita bruta o produto de todas as vendas de 
mercadorias e serviços.
III -A Lei n° 9718/98, em seu art. 3, § 1°, prevê a incidência da COFINS sobre 
todas as receitas da empresa, quer tenham elas, quer não, relação com a venda 
de mercadorias e serviços.
IV -A Emenda Constitucional 020/98 inclui na base de cálculo da COFINS a 
receita, vocábulo abrangente do faturamento e das demais operações efetuadas 
pela empresa e que tenham reflexos positivos em seu movimento de caixa. O 
faturamento desta forma seria a espécie do gênero receita no qual se contém 
toda e qualquer movimentação financeira da empresa.
V - Após a EC 020/98, tanto a COFINS quanto o PIS e o PASEP têm novo 
perfil, posto que sua abrangência é mais voltada à realidade dos meios de 
comercialização de produtos e serviços, os quais nem sempre se sujeitam às 
tradicionais faturas.
VI - Já no que diz respeito ao PIS/PASEP, foi instituído pela Lei Complementar 
07/70 e expressamente recepcionado pela Constituição Federal, cujo art.
239 não deixa qualquer dúvida.
VII -É forçoso reconhecer que a matéria pertinente ao PIS, inicialmente tratada 
em lei complementar, passou a receber tratamento através de lei ordinária, a que 
se refere o art. 239 da CF/88 como lei complementar.
VIII -A natureza da lei ordinária com a só expressão numérica absoluta do 
"quorum" da Casa Legislativa que caracteriza a complementar, não afasta a 
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legalidade da exação cuja alíquota vem expressa em lei ordinária, como ocorre 
com as Leis n°s 9718/98 e 9715/98.
IX - Apreciada a questão quanto à alteração das alíquotas, fato é que a Emenda 
Constitucional 20/98 vem lastreada em reiteradas afirmações da Suprema Corte 
quanto à equiparação dos conceitos de faturamento e receita operacional bruta.
X -A propósito da alteração da alíquota da Medida Provisória n° 1212 convolada 
na Lei n° 9715/98, o E. Supremo Tribunal Federal, através da Adin n° 1417/DF, 
concluiu pela ocorrência da mitigada inconstitucionalidade de seu art. 18, por 
infração ao art. 195, § 6°, da Constituição Federal.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos arts. 1.022 do 

CPC/2015 e 23 da Lei 12.016/2009. Aduz que houve a decadência para a impetração do 

Mandado de Segurança.

Afirma em síntese:

Ora, basta uma simples leitura do artigo supra para se verificar 
que, nos termos do esclarecimento fazendário transcrito, houve o transcurso do 
prazo decadencial para impetração do mandado de segurança presente.

A empresa recorrida pede, via mandado de segurança, a 
compensação do PIS recolhido no período de março/1996 a janeiro/1999, face aos 
efeitos erga-omnes e ex-tunc da ADI n° 1417 relativamente ao trânsito em 
julgado da decisão do STF em 4/4/2001, a qual suspendeu a eficácia e 
aplicabilidade para a cobrança da exação em período retroativo à sua publicação, 
bem como para a vacatio legis de 90 (noventa) dias contados a partir de sua 
edição.

Contrarrazões às fls. 375-376, e-STJ.

É o relatório.   
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.973 - RJ (2019/0217261-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 13.8.2019.

Inicialmente, constato que não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 

com o que lhe foi apresentado.

Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC/2015.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESSUPOSTOS. 
INEXISTÊNCIA.
1.  Os  embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial eivada  de  
obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 1.022-CPC/2015).
2.  Hipótese em que não há no julgado nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.544.177/DF, Rel. MINISTRO GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 5/8/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  
PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO  DA  CAUSA. REJEIÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a qual, nos  
termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os embargos  
declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se ter por 
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afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da execução do 
decisum.
2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição será inevitável 
quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  único  e  
respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a via 
aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 828.944/SP, Rel. MINISTRA DIVA MALERBI, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016).

O Tribunal a quo consignou:

De início, no que tange à alegação de não incidência do prazo 
decadencial para a impetração do writ, assiste razão à parte recorrente.

Com efeito, o prazo decadencial para impetração do mandado de 
segurança, previsto no art. 18 da Lei n° 1.533/51 (art. 23 da Lei n° 12.016/2009), 
não tem aplicação em se tratando de mandado de segurança de cunho preventivo, 
como, por exemplo, no caso em que a ação mandamental visa apenas a 
declaração do direito à compensação.

Isso porque, em tal hipótese, inexiste ato abusivo já praticado, não 
havendo termo inicial para a contagem de prazo decadencial.

Ademais, o reconhecimento do direito à compensação, pretensão 
declaratória, é viável em sede de mandado de segurança, conforme sufragado 
pela Súmula 213 do STJ ("o mandado de segurança constitui ação adequada para 
a declaração do direito à compensação tributária").

Outrossim, certo é que a compensação deve ser efetivamente 
realizada na esfera administrativa, cabendo ao Poder Judiciário apenas 
reconhecer ou não o direito subjetivo em abstrato, ressaltando-se que a 
declaração eventualmente obtida no provimento mandamental possibilita, também, 
o aproveitamento de créditos anteriores ao ajuizamento da impetração, desde que 
não atingidos pela prescrição.

O acórdão recorrido asseverou: "o prazo decadencial para impetração do 

mandado de segurança, previsto no art. 18 da Lei n° 1.533/51 (art. 23 da Lei n° 

12.016/2009), não tem aplicação em se tratando de mandado de segurança de cunho 

preventivo, como, por exemplo, no caso em que a ação mandamental visa apenas a 

declaração do direito à compensação".

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Documento: 1867049 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  5 de 5



 
 

 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010. 

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. MANDADO DE 
SEGURANÇA REPRESSIVO. PRAZO DECADENCIAL PARA 
IMPETRAÇÃO. SUJEIÇÃO. NATUREZA REPRESSIVA DO WRIT 
ASSENTADA PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA COM BASE EM ANÁLISE 
FÁTICO-PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. VERBETE 
SUMULAR N. 7/STJ. APLICAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. CRÉDITOS ESCRITURAIS DE IPI. 
RESSARCIMENTO. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CABIMENTO. RESISTÊNCIA DO FISCO. ENUNCIADO SUMULAR N. 
411/STJ. INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I - Consoante 
o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 
recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento desta Corte segundo o qual a impetração de 
mandado de segurança preventivo não se sujeita a prazo decadencial.
III - In casu, todavia, o tribunal de origem, com base no exame de elementos 
fáticos e probatórios, assentou a natureza repressiva da impetração. Logo, rever 
tal posicionamento demandaria necessário revolvimento de matéria fática, inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido no verbete sumular n. 7/STJ.
IV - Inviável a análise de eventual divergência jurisprudencial, quando afastada a 
correlata tese jurídica pela incidência da Súmula n. 7/STJ.
V - "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição 
ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" (enunciado 
sumular n. 411/STJ).
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1123076/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/05/2019, DJe 22/05/2019)
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Por tudo isso, Agravo conhecido para não conhecer do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0217261-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.547.973 / 
RJ

Números Origem:  0012753-15.2003.4.02.5101  00127531520034025101  127531520034025101  
200351010127536

PAUTA: 19/09/2019 JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BETUNEL INDUSTRIA E COMERCIO S/A 
ADVOGADO : WAGNER SILVEIRA DA ROCHA  - SP123042 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1867049 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2019 Página  8 de 5


